
Diário da República, 2.ª série — N.º 72 — 12 de abril de 2018  10267

 Despacho (extrato) n.º 3674/2018
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência de 
procedimento concursal comum aberto pelo Aviso n.º 13937/2017 pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 225, de 22 de novembro, 
foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, com os trabalhadores abaixo indicados, ficando posicionados 
na 1.ª posição remuneratória da carreira de assistente técnico e no nível 
remuneratório 5, da tabela remuneratória única, aprovada pela Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro:

Carlos Augusto Montez Mariano Coelho, com efeitos a 15 de março 
de 2018.

Sérgio Fernando Henriques Nunes, com efeitos a 15 de março de 
2018.

Vítor Hugo Correia Vicente, com efeitos a 15 de março de 2018.
Alexandra Micaela Maia Santos, com efeitos a 23 de março de 

2018.
3 de abril de 2018. — O Diretor do Departamento Geral de Adminis-

tração, Pedro Sousa e Abreu.
311249348 

 FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinetes do Secretário de Estado do Orçamento
e da Secretária de Estado Adjunta

e da Administração Interna

Portaria n.º 232/2018
Os Municípios constituem parceiros privilegiados do Governo na 

manutenção de um Estado seguro, pelo que a Área Governativa Admi-
nistração Interna, através da Secretaria -Geral da Administração Interna 
e da Guarda Nacional Republicana celebrou, em outubro de 2016, um 
contrato interadministrativo de cooperação com o Município de Loulé, 
visando a construção do Posto Territorial da GNR de Almancil, concelho 
de Loulé, para instalar os efetivos necessários ao seu normal funciona-
mento, dotado de condições de utilização adequadas.

Pela Portaria n.º 311 -A/2016, de 7 de outubro, foi autorizada a Guarda 
Nacional Republicana (GNR) a assumir os encargos relativos à cons-
trução do Posto Territorial da GNR de Almancil, no prédio rústico, sito 
em Barros de Almancil, descrito na Conservatória do Registo Predial 
de Loulé sob o n.º 1119, na Freguesia de Almancil, concelho de Loulé, 
até ao montante máximo de € 1.150.000, ao qual acresce IVA à taxa 
legal em vigor.

O procedimento com vista à execução da empreitada encontra -se 
atualmente em fase de adjudicação, após o que será submetido a visto 
do Tribunal de Contas, não sendo possível a conclusão do objeto do 
contrato, no prazo contratualmente fixado, pelo que importa proceder 
ao reescalonamento plurianual da respetiva despesa para os anos de 
2018 a 2020, sem que tal origine um aumento do encargo, previsto na 
portaria suprarreferida, para a execução da empreitada.

Tendo ainda em consideração que a Lei de Programação de Infra-
estruturas e Equipamentos das Forças e Serviços de Segurança — Lei 
n.º 10/2017, de 3 de março — veio estabelecer a programação dos inves-
timentos na modernização e operacionalidade das forças e serviços de 
segurança — onde se inclui o investimento objeto do contrato celebrado 
com o município de Loulé — e centralizar na Secretaria -Geral da Admi-
nistração Interna as dotações orçamentais que lhe estão afetas.

Assim:
Considerando que as despesas que deem lugar a encargos orçamentais 

em mais do que um ano económico ou em ano que não seja o da sua 
realização não podem ser efetivadas sem prévia autorização conferida 
por portaria conjunta da área Governativa das Finanças e da Tutela, 
nos termos do n.º 4 do artigo 5.º da Lei n.º 10/2017 de 3 de março, 
conjugado com o disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 
8 de junho, mantido em vigor pela alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do 
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprovou o Código dos 
Contratos Públicos, na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, 
de 21 de fevereiro, republicada em anexo à Lei n.º 22/2015 de 17 de 
março, e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012 de 21 de 
junho, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de 
junho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento, nos 
termos da alínea c) do n.º 3 do Despacho n.º 3485/2016 publicado no 
DR, 2.ª série, de 9 de março, e pela Secretária de Estado Adjunta e da 
Administração Interna, nos termos da alínea e) do n.º 5 do Despacho 

n.º 10673/2017, de 16 de novembro, publicado no DR, 2.ª série, de 7 
de dezembro, o seguinte:

Artigo 1.º
É autorizada a Secretaria -Geral da Administração Interna a assumir os 

encargos relativos à construção do Posto Territorial da GNR de Almancil, 
no prédio rústico, sito em Barros de Almancil, descrito na Conservatória 
do Registo Predial de Loulé sob o n.º 1119, na Freguesia de Almancil, 
Concelho de Loulé, até ao montante máximo de € 1.149.999,62, ao qual 
acresce IVA à taxa legal em vigor.

Artigo 2.º
Os encargos orçamentais resultantes da construção referida no artigo 

anterior não podem, em cada ano económico, exceder os seguintes 
montantes, aos quais acresce IVA à taxa legal em vigor:

a) 2018 — € 766.666,42;
b) 2019 — € 383.332,26;
c) 2020 — € 0,94 €.

Artigo 3.º
Os encargos financeiros decorrentes da presente portaria são satisfeitos 

por conta das verbas inscritas e a inscrever no orçamento da Secretaria-
-Geral da Administração Interna.

Artigo 4.º
As importâncias fixadas para os anos económicos de 2019 e 2020 

poderão ser acrescidas dos saldos apurados na execução orçamental 
dos anos anteriores.

Artigo 5.º
É revogada a Portaria n.º 311 -A/2016, de 7 de outubro.

Artigo 6.º
A presente Portaria produz efeitos a partir da data da sua publicação.
29 de março de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 

Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 8 de fevereiro de 2018. — A Secretária 
de Estado Adjunta e da Administração Interna, Maria Isabel Solnado 
Porto Oneto.

311247452 

 FINANÇAS E CULTURA

Gabinetes dos Secretários de Estado do Orçamento 
e da Cultura

Portaria n.º 233/2018
No âmbito das suas atribuições, compete à Direção-Geral das Artes 

(DGARTES) implementar e executar os programas de apoio financeiro 
do Estado às artes, com periodicidade regular e de acordo com as diversas 
modalidades consignadas na legislação aplicável, visando o desenvol-
vimento de programas de atividades e projetos de natureza profissional 
nas áreas artísticas objeto de intervenção.

Nos termos do Decreto-Lei n.º 103/2017, de 24 de agosto, que es-
tabelece o novo regime de atribuição de apoios financeiros do Estado, 
encontram-se previstos sob a designação de apoio sustentado os apoios 
de extensão plurianual até dois ou quatro anos.

Considerando que os encargos com os apoios foram revistos em alta 
na sequência de posterior reanálise, torna-se necessário proceder ao 
aumento dos montantes aprovados pela Portaria n.º 351/2017, de 16 de 
outubro, a qual é substituída pela presente portaria.

Os encargos orçamentais, decorrentes dos contratos a celebrar relativos 
à execução dos apoios financeiros acima referidos, dão lugar a encargo 
orçamental nos anos económicos de 2018, 2019, 2020 e 2021, e terão 
um valor máximo global estimado de € 81.500.000,00.

Nestes termos, em conformidade com o disposto no artigo 22.º do 
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantido em vigor por força do 
disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, conjugado com o artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 155/92, 
de 28 de julho, e considerando o disposto na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e no n.º 1 do artigo 11.º 
do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, e no uso da competência 
delegada pelo Despacho n.º 3485/2016, do Ministro das Finanças, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 48, de 9 de março de 2016, 
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e pelo Despacho n.º 6692/2016, de 9 de maio, do Ministro da Cultura, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 98, de 20 de maio de 
2016, manda o Governo, pelos Secretários de Estado do Orçamento e 
da Cultura, o seguinte:

1 — Fica a Direção-Geral das Artes autorizada a proceder à repartição 
de encargos referentes aos contratos de apoio às artes que venham a ser 
celebrados no âmbito da execução dos apoios financeiros do Estado 
ao abrigo do programa de apoio sustentado, no montante global de 
€ 81.500.000,00 (oitenta e um milhões e quinhentos mil euros), que não 
podem exceder, em cada ano económico, os seguintes montantes:

a) Ano de 2018 — € 19.250.000,00 (dezanove milhões e duzentos e 
cinquenta mil euros);

b) Ano de 2019 — € 20.750.000,00 (vinte milhões e setecentos e 
cinquenta mil euros);

c) Ano de 2020 — € 20.750.000,00 (vinte milhões e setecentos e 
cinquenta mil euros);

d) Ano de 2021 — € 20.750.000,00 (vinte milhões e setecentos e 
cinquenta mil euros).

2 — O montante fixado para cada ano económico pode ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — Os encargos financeiros relativos aos anos de 2018 a 2021 são 
satisfeitos por conta das verbas a inscrever nas rubricas de classificação 
económica do agrupamento 04 — Transferências Correntes, do orça-
mento de projetos da DGARTES.

4 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

5 — É revogada a Portaria n.º 351/2017, de 16 de outubro.
9 de abril de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 

Rodrigo Reis Carvalho Leão. — O Secretário de Estado da Cultura, 
Miguel Honrado.

311264049 

 DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Aviso n.º 4841/2018

Procedimento concursal comum para o preenchimento de 1 (um) 
posto de trabalho do mapa de pessoal da Secretaria -Geral do 
Ministério da Defesa Nacional, na carreira e categoria de Técnico 
Superior.
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação introduzida 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que por 
despacho de 22 de março de 2018, do Secretário -Geral do Ministério 
da Defesa Nacional, se encontra aberto procedimento concursal comum, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, para o preenchimento de 1 (um) posto de 
trabalho na carreira e categoria de técnico superior, do mapa de pessoal 
da Secretaria -Geral na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

2 — O presente procedimento concursal regula -se pelo disposto no 
Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, pela Lei Geral de Trabalho em Funções 
Públicas (doravante designada por LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, pela Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a 
nova redação introduzida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril 
(doravante designada por Portaria), pela Lei do Orçamento de Estado; 
e pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro (que aprovou a 
tabela remuneratória única).

3 — Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria, 
declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento no próprio 
organismo, nem se verificando a existência de reservas de recrutamento 
constituídas pela Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas 
de Recrutamento (ECCRC), porquanto não foram ainda publicitados 
quaisquer procedimentos nos termos dos artigos 41.º e seguintes da 
Portaria.

4 — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Regime da 
valorização profissional dos trabalhadores com vínculo de emprego 
público, aprovado em anexo à Lei n.º 25/2017 de 30 de maio, solicitou-
-se à Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas — INA, enquanto entidade gestora da valorização profissional, 

a verificação da existência de trabalhadores em valorização profissional 
aptos a suprir a necessidade identificada, tendo sido emitida a decla-
ração prevista no n.º 5 do artigo 34.º do referido Regime, referindo a 
inexistência de trabalhadores com o perfil pretendido.

5 — Número de postos de trabalho a ocupar: O procedimento con-
cursal visa o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho na carreira e 
categoria de técnico superior, para a área de apoio técnico -jurídico da 
Direção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos (DSGRH).

6 — Caracterização do posto de trabalho:
6.1 — Caracterização geral: A constante do Anexo à LTFP, para a 

carreira geral de Técnico Superior.
6.2 — Caracterização específica: Desempenho de funções de grau 3 

de complexidade funcional, visando o desenvolvimento de atividades 
da DSGRH (definidas no artigo 4.º da Portaria n.º 290/2015, de 18 de 
setembro), na área de apoio técnico -jurídico em matérias de emprego 
público, designadamente:

a) Emitir pareceres em matéria de gestão de recursos humanos, orga-
nização, criação e ou alteração dos mapas de pessoal;

b) Assegurar o apoio e acompanhar os procedimentos de recruta-
mento e seleção e de pessoal, bem como executar os procedimentos 
administrativos à constituição, modificação e extinção das relações 
jurídicas de emprego;

c) Criar manuais; regulamentos e procedimentos de controlo interno 
relacionados com a gestão de recursos humanos.

7 — Local de Trabalho: Secretaria -Geral do Ministério da Defesa 
Nacional (SG/MDN), sita na Avenida Ilha da Madeira n.º 1 — 3.º, 
1400 -204 Lisboa.

8 — Posicionamento remuneratório: A determinação do posiciona-
mento remuneratório do trabalhador recrutado é objeto de negociação, 
nos termos do disposto no artigo 38.º da LTFP, com os limites impostos 
pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Lei 
do Orçamento de Estado para 2015), mantido em vigor por força do 
disposto no n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, 
que aprovou o Orçamento de Estado para 2018, sendo a posição remu-
neratória de referência a 5.ª posição da carreira e categoria de técnico 
superior, que corresponde ao nível 27 da Tabela Remuneratória Única 
(aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro).

9 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal: Os candi-
datos devem reunir os requisitos de admissão gerais e especiais, até ao 
último dia do prazo de candidatura.

9.1 — Requisitos gerais: Constituem requisitos gerais os previstos 
no artigo 17.º da LTFP.

9.2 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado previamente constituído, de 
acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 30.º da LTFP.

9.3 — De acordo com a alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria, 
não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pes-
soal da SG/MDN idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se 
publicita o procedimento.

9.4 — Requisitos especiais (habilitações literárias): No presente 
procedimento não é possível a substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional, e os candidatos deverão ser ti-
tulares de licenciatura em Direito, Gestão de Recursos Humanos ou 
Administração Pública.

9.5 — Requisitos preferenciais: Será valorizada a experiência e for-
mação profissional, devidamente comprovada, na área de atividade do 
posto de trabalho a ocupar, bem como o desempenho de funções, na 
mesma área, em Secretarias -Gerais.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Nos termos do artigo 27.º da Portaria, as candidaturas deverão 

ser formalizadas, através do preenchimento do formulário tipo, de utili-
zação obrigatória, disponível no sítio do MDN em http://www.portugal.
gov.pt/media/4405520/mdn -formulario -candidatura -sg.pdf, e entregue 
exclusivamente através do correio eletrónico, recursoshumanos.sgmdn@
defesa.pt, até ao termo do prazo fixado, devendo mencionar o n.º do 
Aviso da presente publicação ou Código de Oferta da BEP.

10.2 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado dos 
seguintes documentos:

a) Curriculum Vitae detalhado e atualizado, devidamente datado e 
assinado pelo candidato;

b) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópia legível dos certificados das ações de formação profissio-

nal mencionadas no curriculum, com indicação da sua duração;
d) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem, devida-

mente atualizada à data de abertura do presente procedimento concursal, 
que comprove a categoria e carreira em que se encontra integrado, a 
modalidade de vínculo de emprego público de que é titular, a respetiva 


